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AMPLA CONCORRÊNCIA 

 
OBJETO: Contratação de empresa do ramo pertinente para prestação de 

serviços de cessão de uso de softwares de gerenciamento de processos 

administrativos de licitações, incluindo serviços de implantação, migração de 

dados (configuração), treinamento, suporte técnico e manutenção, no 

Município de Balneario Rincão/SC.   conforme as especificações do (Anexo I – 

Termo de Referência do edital).                                
               

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Balneário Rincão, 01 de agosto de 2024. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 103/PMBR/2024 
 
O MUNICÍPIO DE BALNEARIO RINCÃO torna público, para conhecimento dos interessados, que o 
Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, designados pelo Decreto Municipal Nº. 120/2024, reunir-se-ão no 
dia, hora e local designados neste Edital, na sala de licitações, na Avenida Leoberto Leal, 1071, 
Bairro Centro – Balneário Rincão/SC-CEP: 88828-000, onde será realizada licitação na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo "MENOR PREÇO global”. O certame 
licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal Nº. 14.133 de 1º. de abril de 2021 e Decreto 
Municipal Nº. 002 e 003/2024 e quaisquer outros dispositivos que venham a substituí-las, alterá-las ou 
completá-las, bem como pelas disposições fixadas neste Edital e Anexos. 
a) Os envelopes contendo as propostas de preços e habilitações serão recebidos pelo Pregoeiro, 
na sala de Licitações, no prédio da PREFEITURA - situado, na Avenida Leoberto Leal, 1071, Bairro 
Centro – Balneário Rincão/SC-CEP: 88828-000, até o horário previsto para abertura dos mesmos. 
Não haverá atendimento aos Sábados, Domingos e feriados. 
c) Não serão aceitas nem recebidas, em hipótese alguma, documentações e propostas após a 
data e hora aprazadas para esta licitação, ainda que tenham sido despachadas, endereçadas 
e ou enviadas por qualquer meio, anteriormente à data do vencimento. 
d) Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que 
impeça a realização deste evento na data acima marcada, a licitação ficara automaticamente 
prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O presente Edital tem por objeto a contratação de empresa do ramo pertinente para 
prestação de serviços de cessão de uso de softwares de gerenciamento de processos 
administrativos de licitações, incluindo serviços de implantação, migração de dados 
(configuração), treinamento, suporte técnico e manutenção, no Município de Balneario 
Rincão/SC.   conforme as especificações do (Anexo I – Termo de Referência do edital). 
 
2. DA ABERTURA 
2-1. Os envelopes para o objeto da presente Licitação, Envelope Nº. 01 (Proposta de Preços), 
Envelope Nº. 02 (Documentos de Habilitação), documentos de credenciamento e declaração de 
pleno atendimento aos requisitos de habilitação, deverão ser protocolados até as 13h45min do dia 
20 de agosto de 2024, através do Protocolo do Setor de Licitações e Contratos, localizado no 
pavimento inferior do edifício sede da municipalidade, sito na Avenida Leoberto Leal, 1071, Bairro 
Centro – Balneário Rincão/SC.  
2.2 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida por um Pregoeiro, as 
14h00min do dia 20 de agosto de 2024, a ser realizada de acordo com a legislação mencionada 
no preâmbulo deste Edital, sendo gravada em áudio e vídeo.  
2.2.1. Os representantes credenciados deverão se apresentar ao pregoeiro na sessão, munidos de 
documento de identidade para sua identificação junto aos documentos de credenciamento, de 
posse do pregoeiro. 
LOCAL: Sala de licitações, no prédio da PREFEITURA - situado na Avenida Leoberto Leal, 1071, Bairro 
Centro – Balneário Rincão/SC. 
2.3 – Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público, que 
impeça a realização deste Pregão Presencial no horário e data marcada, a licitação ficará 
automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independente de nova 
convocação. 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Serão admitidos a participar deste Edital, qualquer empresa, com ramo de atividade 
compatível com o objeto desta Licitação, não sendo admitido consórcio, sendo a proponente 
a ser contratada, a única responsável pela execução dos serviços; 

3.2. Poderá participar desta licitação a empresa interessada que cumprir as exigências deste 

edital, apresentando todos os documentos em nome da matriz ou todos em nome da filial, 

exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz ou filial e referir-se ao 

local do domicílio ou sede da licitante. 

3.2.1. Este processo possui valor estimado de contratação que se enquadra na condição de 

exclusividade e/ou reserva de cota para participação de empresas beneficiadas pela Lei 

Complementar nº 123/2016, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. Porém, por tratar-se 

de objeto de natureza não divisível ou por acarretar prejuízos ao conjunto complexo do objeto, 

não serão aplicadas as regras estabelecidas no art. 48 da Lei nº. 123/2006. 
3.2.1.1. PARA JULGAMENTO DESTE PROCESSO LICITATÓRIO NÃO SERÃO CONSIDERADAS AS REGRAS 
DE EXCLUSIVIDADE E RESERVA DE COTAS, CONFORME REGULAMENTO O ART. 17 DO DECRETO 
MUNICIPAL Nº. 002/2024, PELOS MOTIVOS ACIMA JUSTIFICADOS.  
 
3.3. Não poderão participar da presente licitação: 
a) Empresa, cujo objeto social não seja compatível com o objeto desta licitação; 
b) Empresa sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação;  



c) Pessoa física, pessoa jurídica ou responsável por pessoa jurídica, que se encontre, ao tempo 
da licitação, impedido de licitar e contratar no âmbito do Município de Balneário Rincão, ou que 
tenha sido declarado inidôneo e esteja impedido de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos; 
e) Empresa que tenha como diretor, gerente ou sócio, servidor ou dirigente da Administração 
Pública Municipal (Art.118, da Lei Orgânica do Município); 
f) Empresa que tenha como diretor, gerente, sócio ou empregado, Vereador Municipal (Art. 48 
da Lei Orgânica Municipal); 
g) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do Município de Balneário Rincão/SC, ou ainda com os agentes 
públicos com funções ligadas à licitação, fiscalização/gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
h) Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria. 
i) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Nº. 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
j) Empresa reunida em consórcio, qualquer que seja sua formação (tendo em vista tratar-se de 
objeto sem complexidade);  
k) Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - Oscip, atuando nessa condição 
(Acórdão Nº. 746/2014-TCU-Plenário); 
l) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
m) O impedimento de que trata a alínea c será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
n) Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 
contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato. 
o) Além das condições listadas acima, não poderão disputar licitação ou participar da 
execução de contrato, direta ou indiretamente, todas as licitantes que se encontrem nas 
condições previstas no art. 14 da Lei Nº. 14.133/2021, bem como as empresas reunidas em 
consórcio, conforme art.15 da Lei n° 14.133/2021. 
3.4. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável 
dos termos e conteúdo deste edital e Termo de Referência e seus demais anexos, a observância 
dos preceitos legais e regulamentos em vigor, e a responsabilidade pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 
 
4.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.1.1. Quanto aos representantes: 
4.1.1.1. Tratando-se de Representante Legal de sociedade empresária ou cooperativa, ou 
empresário individual, apresentar estatuto social, contrato social (acompanhado das alterações 
ou com a última cópia consolidada) ou outro instrumento de registro empresarial registrado na 
Junta Comercial, ou tratando-se de Representante Legal de sociedade não empresária, 
apresentar ato constitutivo atualizado registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura;  
4.1.1.2. Tratando-se de Procurador, o credenciamento far-se-á por meio da apresentação de 
instrumento público de procuração ou de instrumento particular (modelo anexo V), do qual 
constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e 
desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 
Juntamente com o instrumento constitutivo da empresa na forma estipulada no subitem 4.1.1.1; 
4.1.1.3. O representante (legal ou procurador) da empresa interessada, maior de 18 (dezoito) 
anos, deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto. 
4.1.1.4. Na hipótese da licitante não apresentar representante (legal ou procurador) ou esse não 
se credenciar, a licitante ficará impedida de participar da fase de lances verbais, de 
negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, ou mesmo de renunciar ao 
direito de interpor recurso, ficando mantido o preço apresentado na proposta escrita, para efeito 
de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
4.1.1.5. O credenciamento deverá ser apresentado FORA dos envelopes Nº. 1 (PROPOSTA) e Nº. 
2 (HABILITAÇÃO). 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


4.2. Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação: 
 
4.2.1. A proponente deverá apresentar inicialmente e em separado dos envelopes, Declaração 
para Habilitação, dando ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação conforme exigido pela Lei Federal Nº. 14.133/2021, modelo de uso facultativo – 
(Anexo IV do Edital), e apresentada FORA dos envelopes Nº. 1 (PROPOSTA) e Nº. 2 (HABILITAÇÃO). 
4.2.1.1 - A declaração citada no item anterior, poderá ser preenchida, através de formulário 
(Anexo IV), na própria Sessão Pública, que poderá ser fornecido pelo Pregoeiro na sessão, que 
será assinado por pessoa presente com poderes para tal.  
4.2.1.2 - Não atendido o item (4.2) e sub itens, implicará na imediata exclusão da licitante do 
certame, valendo este item para licitantes credenciadas ou não; 
 
4.3. Quanto às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: 
4.3.1. Para fins de comprovação de enquadramento como microempresas, empresas de 
pequeno porte, micro empreendedores individuais, produtores rurais pessoa física, agricultores 
familiares e sociedades cooperativas de consumo, a licitante deverá apresentar: 
a) Microempresa e Empresa de Pequeno Porte: Certidão expedida pela Junta Comercial na 
forma do art. 8º da IN Nº. 103/2007 do Departamento de Registro do Comércio – DNRC, emitida 
no período máximo de 90 dias que antecede o processo licitatório; 
b) Microempreendedores individuais: Certificado de Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMI que pode ser obtido no sítio eletrônico do Portal do Empreendedor - MEI, 
emitido no exercício correspondente a abertura do processo licitatório; 
c) Sociedade Cooperativa de Consumo: Ata de fundação e Estatuto Social em vigor, com a Ata 
da Assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 
107 da Lei Nº. 5.764, de 1971; 
d) Agricultor Familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário. 
e) Produtor Rural Pessoa Física: Cadastro de Atividade Econômica de Pessoa Física - CAEPF, que 
comprove a qualificação como produtor rural em exercício de atividade econômica, nos termos 
do art. 4º da Instrução Normativa RFB Nº. 1.828, de 2018. 
4.3.2. A ausência dos documentos exigidos no item 4.3.1 letras “a, b, c, d ou e” somente inabilitará 
a licitante caso o processo licitatório seja de participação exclusividade para ME/EPP ou para 
participação nas cotas reservadas para ME/EPP, conforme Lei Complementar Nº. 123/2006, 
alterações posteriores. 
4.4. Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das 
proponentes, desde que devidamente credenciados.  
4.5 - Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir no 
procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua 
representada. 
4.6 - O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado. 
4.7 - Será permitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 
licitante, desde que as empresas representadas não concorram no mesmo item. 
4.8 - A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer documentos para tanto exigidos 
impossibilitará o credenciamento e, de consequência, impedirá a prática de qualquer ato inerente 
ao certame pela pessoa que não o obteve. 
4.9 - Em caso de exclusão da licitante do certame, os envelopes permanecerão sob guarda do 
Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, até o final da Sessão, momento que poderá ser devolvido, 
importando na preclusão do direito de participar da licitação, restando à Administração inutilizar 
os envelopes se não procurados no prazo de 30 (trinta) dias. 
4.10. Os documentos apresentados com ASSINATURA ELETRÔNICA terão validade apenas 
acompanhados com chave/código verificador impresso no documento, para possibilitar a 
conferência e validação do documento em formato digital. Os documentos físicos apresentados 
com assinatura digital que não possibilitem acesso eletrônico para validação, poderão ser 
autenticados no setor de licitações ou durante a sessão, caso contrário, serão considerados 
cópia simples e não serão aceitos. O arquivo digital poderá ser enviado previamente através do 
e-mail: licitacao@balneariorincao.sc.gov.br. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1- Cada licitante deverá apresentar dois conjuntos de documentos, a saber: de Proposta de 
Preços e de Habilitação.  
5.2 - Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de Preços e à Habilitação deverão ser 
entregues separadamente, em envelopes fechados, e identificados com a razão social da licitante, 
o número e o título do conteúdo ("Proposta de Preços” ou "Documentos de Habilitação"), na forma 
dos incisos I e II a seguir: 
 
I - envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preços: 
ENVELOPE Nº. 1 (PROPOSTA DE PREÇOS) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO RINCÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 103/PMBR/2024 
LICITANTE: 
CNPJ.:  



II - envelope contendo os Documentos de Habilitação: 
ENVELOPE Nº. 2 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO RINCÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 103/PMBR/2024 
LICITANTE: 
CNPJ.:  
 
5.3 - Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados: 
no original; ou por cópia com autenticação procedida por tabelião; por servidor designado pela 
Administração Municipal; ou ainda por publicação em Órgão da Imprensa Oficial (perfeitamente 
legíveis). 
5.3.1- Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à proposta de preços e à habilitação e seus anexos, deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil. 
5.3.2 - Quaisquer documentos, necessários à participação no presente certame licitatório, 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado. 
5.4 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preços.   
 
6. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº. 1) 
 
6.1 - O envelope “Proposta de Preços” deverá conter a proposta de preços da licitante, que deverá 
atender aos seguintes requisitos: 
6.1.1. Ser apresentada em formulário próprio ou em formulário emitido pelo sistema compras do 
município, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, 
emendas ou entrelinhas, devidamente identificadas todas as folhas com o número de inscrição no 
CNPJ ou timbre impresso da empresa, constando os preços propostos expressos em Real (R$), em 
algarismos arábicos, e por extenso, devendo suas folhas ser rubricadas;  
6.1.2. Os preços propostos completos, computando todos os custos necessários para o atendimento 
do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, manutenção, reposição de 
peças, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado; 
a) Preço unitário e total grafados em algarismos, e o preço global grafado em algarismos e por 
extenso, de acordo com o "modelo de proposta”, ANEXO VII deste edital;  
6.1.3. A proposta deverá ser apresentada para todos os itens, dentro dos quantitativos máximos 
previstos no (Anexo I) deste edital, sob pena de desclassificação. 
6.1.3.1. Apresentar junto à proposta, (Pen Drive ou qualquer outro dispositivo eletrônico), extraído 
do sistema compras do município de Balneário Rincão, contendo os itens do edital, com 
formulação da proposta no sistema “Betha auto cotação”. 
6.1.3.2. Os arquivos para formulação da proposta no Sistema “Betha auto cotação” serão 
fornecidos pelo setor de licitações do município de Balneário Rincão, através do endereço 
eletrônico: http://balneariorincao.impactolicitacoes.com.br/#/publico/licitacoes ou pelo site 
www.balneariorincao.sc.gov.br no link Licitações/Editais.   
6.1.3.3. A proposta poderá ser impressa através do sistema auto cotação. 
6.1.3. Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias correntes, 
a contar da data de apresentação da proposta. Não havendo indicação expressa será 
considerado como tal; 
6.1.4. Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do 
estabelecimento da empresa que efetivamente irá prestar o objeto da licitação, endereço 
completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico ("e-mail"), este último se houver, para 
contato; 
6.2 - Ocorrendo discrepância entre os valores expressos em algarismos e por extenso, serão 
considerados estes últimos. Ocorrendo discrepância entre o valor unitário e total para o objeto do 
Edital, será considerado o primeiro. 
6.3 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica 
submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 
observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital. 
6.4 - A Proposta de Preços será considerada completa abrangendo todos os custos dos materiais 
necessários à entrega do objeto em perfeitas condições de uso. 
6.5 - Na ocorrência de a documentação de proposta não estar completa e correta e contrariar 
qualquer dispositivo deste Edital de Licitação e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o proponente 
desclassificado, caso não consiga fazer sua correção durante a sessão. 
 
7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº. 2) 
 
7.1. O licitante deverá apresentar os documentos a seguir descritos, em original, fotocópia 
autenticada por Tabelião, por servidor designado pela Administração Municipal, ou ainda por 
publicação em Órgão da Imprensa Oficial (perfeitamente legíveis), todos da matriz ou da filial 
da licitante, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz, em uma única via. 
 

http://balneariorincao.impactolicitacoes.com.br/#/publico/licitacoes
http://www.balneariorincao.sc.gov.br/


7.1.1 REGULARIDADE JURÍDICA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Estatuto ou Contrato Social ou Registro Comercial (acompanhado das alterações ou com a última 
cópia consolidada) ou documento equivalente comprovando os poderes de administração pela 
empresa licitante, apresentados na forma da lei, com as devidas alteração e atas de posse, 
acompanhados das respectivas alterações ou consolidações, conforme o caso. 
 
Os documentos relacionados nas alíneas 7.1.1. letras a e b, não precisarão constar do Envelope 
"Documentos de Habilitação", uma vez apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

 
7.1.2. REGULARIDADE SOCIAL: 
a) Declaração expressa do proponente, sob as penas da Lei, da não ocorrência de fatos 
impeditivos para a sua habilitação neste certame, na forma da Lei nº 14.133/2021, conforme 
modelo (Anexo II). 
b) Declaração de atendimento as exigências do inciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal 
(Declaração unificada - Anexo II); 
c) Declaração de Inexistência de servidor público no quadro societário da empresa (Declaração 
unificada - Anexo II); 
d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
(Declaração unificada - Anexo II); 
e) Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas (Declaração unificada - Anexo II). 
f) Declaração específica afirmando que ainda não celebrou contratos com a Administração 
Pública, no ano-calendário da realização desta licitação, cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento e que não está inserida nas 
hipóteses previstas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006 
(Conforme Modelo de Declaração - Anexo III). 
7.1.2.1. Os documentos apresentados com ASSINATURA ELETRÔNICA terão validade apenas 
acompanhados com chave/código verificador impresso no documento, para possibilitar a 
conferência e validação do documento em formato digital. Os documentos físicos apresentados 
com assinatura digital que não possibilitem acesso eletrônico para validação, poderão ser 
autenticados no setor de licitações ou durante a sessão, caso contrário, serão considerados cópia 
simples e não serão aceitos. O arquivo digital poderá ser enviado previamente através do e-mail: 
licitacao@balneariorincao.sc.gov.br. 
 
7.1.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de regularidade fiscal para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede ou 
domicílio da licitante (Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeito de 
Negativa); 
b) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Certidão de 
Regularidade Fiscal); 
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
7.1.4. REGULARIDADE TÉCNICA: 
a) Conforme especificado no termo de referência do edital. 
 
7.1.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO E FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de feitos sobre Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
 
7.2. Para fins de habilitação e enquadramento, a verificação pelo Município de Balneário Rincão 
nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 
 
7.3. Todas as certidões, declarações ou documentos equivalentes expedidos sem prazo de 
validade serão considerados válidos desde que expedidos no máximo a 180 (cento e oitenta) 
anteriores à data de emissão. Salvo documentos que pela sua natureza não possuem prazo de 
validade, como por exemplo (Contrato Social, Cartão do CNPJ, Atestados de Capacidade 
Técnica). 
 
7.4. Conjuntamente com a análise dos documentos exigidos no item 7 deste edital, o Pregoeiro 
realizará as seguintes consultas, sendo que a licitante deverá restar regular para que seja 
proferida sua habilitação, conforme § 4°, Artigo 91 da Lei Federal Nº. 14.133/2021: 
a) Consulta no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 
b) Consulta no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP. 
 
7.5. Após a abertura do envelope de habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 



7.5.1. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
7.6. Disposições Gerais da Habilitação 
 
7.6.1. Serão feitas consulta ao serviço de verificação de autenticidade das Certidões emitidas 
pela Internet, ficando as proponentes dispensadas de autenticá-las.  
 
7.6.2. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “comprovantes de solicitação de documento” 
em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
 
7.6.3. Na ocorrência de a documentação de habilitação não estar completa e correta e contrariar 
qualquer dispositivo deste Edital de Licitação e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o proponente 
inabilitado, caso não consiga fazer sua correção durante a sessão. 
 
8. DO RECEBIMENTO, ABERTURA E FORMA DE JULGAMENTO DOS ENVELOPES  
 
8.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os 
Documentos de Habilitação será pública, dirigida por um pregoeiro e realizada de acordo com a 
Legislação vigente, em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário já 
determinados.     
8.2 A empresa que remeter os envelopes por meio postal, deverá obrigatoriamente anexar a 
Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, (conforme item 
4.2.1), sendo que a falta desta observação desclassificará automaticamente a licitante 
8.2.1. O município de Balneário Rincão não se responsabilizará por extravios que por ventura venha 
a ocorrer, por meio de remeça postal. 
8.3. No dia, horário e local indicados no preâmbulo do Edital, o Pregoeiro e a equipe de apoio 
reunir-se-ão em sala própria, na presença dos representantes de cada proponente participante, 
procedendo como adiante indicado:  
8.3.1. Realizará o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, que consistirá na 
comprovação de que possui poderes para formulação de ofertas e lances verbais, para a 
prática de todos os demais atos inerentes ao certame, conforme item quatro do presente Edital. 
8.3.2. A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes 
específicos para atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se 
em ata o ocorrido. 
8.4. Abrir-se-ão os envelopes Nº. 01 "PROPOSTA DE PREÇOS" das empresas que entregaram os 
envelopes até o dia e horário indicados aprazados no Edital. 
8.4.1 O pregoeiro e a equipe de apoio rubricarão os documentos contidos no certame. O 
Pregoeiro procederá à verificação do conteúdo do envelope Nº. 01, em conformidade com as 
exigências contidas neste Edital.  
8.4.2. O Pregoeiro classificará a proponente que apresentar a proposta de Menor Preço e 
aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 
por cento) relativamente à proposta de preço de menor valor, ou classificará as 03 (três) 
propostas de preços de menor valor apresentadas pelas proponentes, quando não ocorrer pelo 
menos 03 ofertas no intervalo de 10% (dez por cento). 
8.4.3 Às proponentes classificadas, conforme subitem 8.4.2, será dada oportunidade para 
disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do 
autor da proposta classificada de maior preço. 
8.4.4. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à 
licitante, na ordem decrescente de preços. 
8.4.5. Fica a critério do Pregoeiro a fixação de parâmetros mínimos de valores sobre os lances 
verbais, podendo, inclusive, alterá-los no curso da sessão (estipulação de valores mínimos entre 
um lance e outro). 
8.4.6. O pregoeiro poderá fixar tempo máximo para que as licitantes calculem e ofereçam novos 
lances. 
8.4.7. Dos lances ofertados não caberá retratação. 
8.4.8. A proponente que desistir de apresentar lance verbal quando convocado pelo Pregoeiro, 
será excluída da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pela 
mesma, para efeito de ordenação das propostas. 
 
8.5. Para os Itens Exclusivos para MES e EPPS: 
8.5.1. Procedida à classificação provisória e verificado que o melhor preço/lance na cota 
reservada não foi apresentado por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, sediadas no 
âmbito local ou regional, o Pregoeiro verificará o eventual prioridade de contratação, na forma 
do parágrafo 3º. do art. 48 da LC 123/2006. 
8.5.1.1. Ocorrendo a situação acima, na forma da lei, o Pregoeiro procederá da seguinte forma: 
a) – Deverá ser concedido o direito de preferência a Microempresas ou Empresas de Pequeno 
Porte, sediadas local ou regionalmente, cuja proposta esteja no limite de até 10% (dez por cento) 
do menor preço válido, em observância ao contido no art. 48, § 3º, da Lei Complementar Federal 
123/2006.    



b) - A preferência será sempre da  Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte,  sediadas no 
âmbito  local. 
b.1. Não havendo Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, no âmbito Local, será 
concedido o direito de preferencia a Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, sediada 
regionalmente. 
b) - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou Empresas de 
Pequeno Porte, sediadas local e/ou regionalmente,  a preferência será da empresa sediada no 
âmbito Local, de acordo com Decreto Municipal Nº. 002/2024.  
e) - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no  art. 48, § 3º, da Lei Complementar 
Federal 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame. 
 
8.6. Para os demais Itens: 
8.6.1. Procedida à classificação provisória e verificado que o melhor preço/lance não foi 
apresentado por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, o Pregoeiro verificará o 
eventual empate legal das propostas, na forma do parágrafo 2º do art. 44 da LC 123/2006, para 
aplicação do disposto no art. 45 daquele Diploma Legal. 
a). Ocorrendo empate fictício, na forma da lei, o Pregoeiro procederá da seguinte forma: 
a.1) - a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da classificação provisória, situação 
em que, após a verificação da regularidade fiscal (na forma dos itens anteriores), será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
a.2) - não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma 
da letra “a” deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do parágrafo 2º do art. 44 da LC 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 
a.3) - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou Empresas de 
Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no parágrafo 2º do art. 44 da LC 
123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
a.4) - O prazo para apresentação de nova proposta será de até 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito de inovar em seu preço (art. 45, 
parágrafo 3º da LC 123/2006). 
a.5) - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da LC 
123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame. 
a.6) - Será assegurada, como critério inicial de desempate, preferência de contratação para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
 
8.7. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro 
examinará a aceitabilidade da proposta da primeira classificada por item, lote ou global 
(conforme o caso), quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
8.8. O pregoeiro deverá apresentar contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes 
das previstas no edital.  
8.9. Será desclassificada a proponente que:  
a) deixar de atender a alguma exigência constante deste Edital;  
b) apresentar oferta de vantagem não prevista no Edital ou vantagem baseada nas propostas 
dos demais proponentes;  
c) apresentar preços com valor excessivo ou com preços manifestamente inexeqüíveis, 
comparados aos preços praticados no mercado da região.                                    
8.9.1 Para fins de aferição de inexeqüibilidade das propostas, o Pregoeiro determinará que a 
licitante deverá fazer prova de que possui condições de cumprir o objeto do Edital, através da 
planilha pormenorizada com a devida comprovação (documentos, notas fiscais, recibos, etc...) 
que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado. 
8.9.2. Sendo aceitável a proposta de menor preço por item, lote ou global (conforme o caso), 
será aberto o envelope contendo a Documentação de Habilitação da licitante vencedora, 
para confirmação das suas condições habilitatórias, com base nas exigências constantes neste 
Edital.  
8.10. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a proponente 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos. 
8.11. Será julgada inabilitada a proponente que:  
a) deixar de atender alguma exigência constante do presente Edital,  
b) apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal.  



8.12. Em face dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123/2006 e alterações, o Pregoeiro 
adotará o seguinte procedimento quando a vencedora for Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte: 
a) serão analisados os documentos não integrantes da regularidade fiscal, decidindo-se sobre o 
atendimento das exigências constantes do Edital, de forma que serão inabilitados os licitantes 
que apresentarem irregularidades em relação a estas exigências; 
b) serão analisados os documentos relativos à regularidade fiscal, declarando-se: 
b.1. O atendimento das exigências constantes do Edital com a respectiva habilitação; ou  
b.2. O desatendimento das exigências constantes do Edital com a suspensão do julgamento da 
habilitação fiscal em relação aquela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, para, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para proceder à regularização da documentação mediante 
apresentação das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 
8.12.1. Ocorrendo a situação estabelecida no item b.2. acima, o licitante Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte poderá se manifestar, na própria reunião, sob pena de decadência, 
sobre a desistência de sua proposta acaso não vislumbre a possibilidade de regularização da 
habilitação fiscal na forma da lei, isentando-se de eventual penalização em caso de ser 
declarada vencedora do certame. 
8.12.2. Caso não ocorra a regularização da habilitação fiscal da licitante Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, no prazo concedido, a mesma será declarada excluída do certame, 
aplicando-se-lhe a penalidade de que trata este Edital, e retomando a licitação na forma do 
item 8.5.1 ou 8.6.1. 
8.13. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro declarará a 
vencedora, proporcionando a seguir, a oportunidade às licitantes para que se manifestem 
acerca da intenção de interpor recurso, as mesmas poderão manifestar sua intenção de recorrer 
em face do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação sob pena de 
preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 
vencedor. 
8.13.1. O licitante que manifestar intenção de recorrer ficará automaticamente intimado a 
apresentar as razões recursais, as quais deverão ser protocolas na forma da lei no Setor de 
Licitações e Contratos no prédio da PREFEITURA - situado, na Avenida Leoberto Leal, 1071, Bairro 
Centro – Balneário Rincão/SC-CEP: 88828-000, ou através do e-mail: 
licitacao@balneariorincao.sc.gov.br, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar do primeiro dia útil 
subsequente a manifestação de que trata o item 8.13 deste edital. 
8.13.2. As demais licitantes, desde logo, ficarão intimadas a apresentar suas contrarrazões, as 
quais deverão protocolar na mesma forma  do item anterior, no prazo de 03 (três) dias úteis, a 
contar do primeiro dia útil subsequente ao término do prazo recursal referido no item 8.13.1 deste 
edital. 
 
8.13.3. O recurso e as contrarrazões serão dirigidos à autoridade que tiver editado o ato ou 
proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) 
dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
8.13.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não puderem 
ser aproveitados. 
8.13.5. A ausência da proponente ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-
se-á renúncia ao direito de recorrer.  
8.14. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, equipe de 
apoio e a(s) licitante(s) presente(s). 
8.15. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a 
continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 
8.16. Não considerar-se-á qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
8.17 - Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras, permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada 
a nota de empenho e/ou assinado o contrato pela licitante vencedora. Após esse fato, ficarão por 
vinte dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo esse prazo, sem que sejam 
retirados, serão destruídos.  
8.18. No julgamento das propostas, será considerada vencedora do certame a licitante que 
apresentar a proposta MENOR PREÇO, global, desde que atendidos integralmente todos os 
requisitos do presente edital e anexos observando-se, quando aplicável, a Lei Complementar 
123/2006 alterada pela 147/2014. 
 
9. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS 
 
9.1 – Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do 
presente Edital por irregularidade, protocolando o pedido até três dias úteis antes da data fixada 
para a realização do Pregão, no Setor de Licitações e Contratos ou através do e-mail: 
licitacao@balneariorincao.sc.gov.br. 
9.1.1 As impugnações e pedidos de esclarecimento ao ato convocatório serão recebidas até 3 
(três) dias úteis antes da data de abertura do certame, dirigidos ao Setor de Licitações e 



Contratos, aos cuidados do Pregoeiro, na forma do art. 164 da Lei 14.133/2021. Sendo 
intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame. 
9.1.2 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração dos documentos técnicos da fase preparatória, decidir sobre a 
impugnação. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada, nos autos do processo de licitação. 
9.1.3 - Caberá à Autoridade Competente decidir sobre a impugnação ou pedido de 
esclarecimentos e no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
9.1.4 - Em caso de deferimento da impugnação contra o ato convocatório, será tomada uma das 
seguintes providências: 
a) Anulação ou revogação do edital; 
b) Alteração do edital e manutenção da licitação, republicação do edital e reabertura do prazo 
de publicidade; 
c) Alteração no edital e manutenção da licitação, dispensada a nova publicação e reabertura do 
prazo nos casos em que, inquestionavelmente, a alteração não tenha afetado a formulação das 
propostas. 
9.2 – Dos atos da Administração decorrentes do certame previsto neste Edital, cabe: 
9.2.1. Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata, em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação; 
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 
9.2.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 
9.3 - Existirá uma única fase recursal, ao final da fase de habilitação, sendo que o acolhimento 
do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
9.3.1. Encerrada a fase de julgamento das propostas, qualquer licitante poderá manifestar 
imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, sob pena de preclusão, sendo-lhe 
concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais somente ao final 
da fase de habilitação, a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação. 
9.3.2. Encerrada a fase de habilitação, qualquer licitante poderá interpor recurso, sob pena de 
preclusão, no prazo de 3 (três) dias úteis a partir da data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação, atacando a decisão de habilitação ou inabilitação, bem como, 
a decisão de julgamento das propostas, acaso tenha manifestado a intenção de interpor 
recurso na forma descrita no item 9.2.1. 
9.3.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na 
data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
9.3.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.3.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Prefeito 
Municipal homologará o resultado da licitação.  
9.4 - Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
9.5 - Os recursos e contrarrazões de recurso, bem como impugnação do Edital, deverão ser 
protocolados no Setor de Licitações e Contratos ou através do e-mail: 
licitacao@balneariorincao.sc.gov.br e dirigidos ao Pregoeiro do Município de Balneário Rincão, em 
dias úteis, no horário de expediente, das 08:00 às 17:00 horas, a qual deverá receber, examinar e 
submetê-lo à Autoridade competente que decidirá sobre a pertinência. 
9.6. É vedada a licitante a utilização de recurso ou impugnação como expediente protelatório 
ou que vise a tumultuar o procedimento da Licitação. Identificado tal comportamento poderá 
o Pregoeiro, ou se for o caso, a Autoridade Superior, arquivar sumariamente os expedientes. 
9.7. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
9.8. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
setor de licitações e contratos, na Avenida Leoberto Leal, 1071, Bairro Centro – Balneário Rincão/SC. 
 
10. DA HOMOLOGAÇÃO 
 
10.1 - Nos termos do art. 71 da Lei Federal Nº. 14.133/2021, esgotados os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade máxima, que poderá: 
a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável; 
d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
 
 

mailto:licitacao@balneariorincao.sc.gov.br


11 – DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/DA CONTRATAÇÃO 
 
11.1 - Após a autoridade máxima homologar o resultado da licitação, o licitante vencedor será 
convocado para assinar Termo Contratual, Ata de Registro de Preços ou documento 
equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da data em que o mesmo 
for convocado para fazê-lo junto ao Município de Balneário Rincão, sob pena de decair o direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei. 
11.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 
motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
11.1.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato 
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar Termo Contratual, 
Ata de Registro de Preços ou documento equivalente, nas condições propostas pelo licitante 
vencedor. 
11.1.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
11.1.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
licitante, quando houver. 
11.1.5. A Ata de Registro de Preços, será formalizada com o fornecedor primeiro classificado e, 
ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários 
para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada, 
de conformidade com o Decreto Municipal Nº. 11.462/2023. 
11.2 - As obrigações contratuais, forma e condições de pagamento, reajuste, repactuação e 
recebimento do objeto, e outras obrigações exigidas na Lei Federal Nº. 14.133/2021, conforme o 
caso, estão descritas nas respectivas cláusulas da minuta de contrato, Ata de Registro de Preços 
ou instrumento equivalente. 
11.3 - O gestor, fiscal e seu suplente serão designados pela autoridade máxima, com a 
transcrição de seus nomes, cargos e/ou matrículas na minuta do contrato ou termo equivalente, 
os quais permanecerão na formalização do termo, exceto por solicitação de substituição 
expressa da mesma autoridade.  
11.4 - A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a 
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em 
igualdade de condições.  
11.6 - A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão 
gerenciador, do registro de preços, será formalizada por intermédio de emissão instrumento de 
contrato ou  nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou outro instrumento 
equivalente. 
 
12 – DAS ALTERAÇÕES E VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (QUANDO APLICAVEL) 
 
12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas 
na Lei nº 14.133/2021. 
12.1.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 
12.2. O fornecedor poderá ter seu registro cancelado, de acordo com disposto nos artigos 28 e 
29 do Decreto Municipal Nº. 11.462/2023.  
12.3. O prazo de validade da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura. 
 
13 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
 13.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações 
orçamentárias indicadas pelas Secretarias que utilizarão o Registro de Preços. 
 
14 – DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
14.1.  O pagamento será efetuado após a entrega dos materiais/execução dos serviços, em até 
30 (trinta) dias, contados da aferição da nota fiscal/fatura, por Ordem Bancária de Crédito, 
mediante depósito bancário em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário a 
serem especificadas pela licitante contratada na nota fiscal. 
a) A aferição da Nota Fiscal se dará mediante o “CERTIFICO” pelo responsável do órgão 
competente autorizado para o recebimento dos produtos, devidamente assinado, datado e 
com aposição do respectivo carimbo funcional, depois de devidamente conferidas às 
quantidades e valores. 



b) A empresa fornecedora contratada deverá destacar na nota fiscal, além do número e a data 
de assinatura da autorização de fornecimento, contrato, os dados bancários: Banco, Agência e 
nº Conta-Corrente.  
c) O prazo de pagamento previsto no item acima, só vencerá em dia de expediente normal, na 
cidade de Balneário Rincão - SC, postergando-se, em caso negativo, para o primeiro dia útil 
subsequente.  
14.1.4. Havendo atraso no pagamento incidirá sobre o valor devido pelo CONTRATANTE a 
atualização  financeira  até  a  data  do  efetivo pagamento,  calculada  pro-rata die pelo índice  
estabelecido  pelo Governo Federal, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da 
CONTRATADA. 
14.2. A CONTRATADA deverá exibir nas datas de liquidação, obrigatoriamente, o recolhimento 
relativos à Seguridade Social (CND do INSS) e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF 
do FGTS), devidamente atualizados, sob pena do órgão competente do CONTRATANTE sustar o 
pagamento respectivo e/ou pagamentos subseqüentes, sustação essa que só será liberada 
mediante apresentação dos mesmos.  
14.2.1. O não cumprimento do subitem acima não poderá ser considerado como atraso de 
pagamento, e em conseqüência, não cabendo ao CONTRATANTE qualquer ônus financeiro.  
14.3. A CONTRATANTE não efetuará aceite de títulos negociados com terceiros, isentando-se 
quaisquer consequências surgidas e responsabilizando a CONTRATADA por perdas e danos em 
decorrência de tais transações. 
14.4. A CONTRATANTE não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a serviços 
com ausência total ou parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de 
quaisquer cláusulas constantes deste contrato. 
 
15. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
15.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, nos termos do art. 
155 da Lei Federal nº. 14.133/2021, pelas seguintes infrações: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
15.2. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, serão aplicadas pela Autoridade Máxima do Município. 
 
15.3. O processo administrativo para aplicação das penalidades previstas na Lei Federal nº. 
14.133/2021, seguirá o rito do Capítulo IV da Lei Municipal nº. 639/2024, instaurado por comissão 
específica, conforme provocação. 
15.3.1. Após concluído o processo administrativo, a comissão processante encaminhará seu 
relatório e parecer conclusivo à autoridade máxima para decisão final, e as devidas providências 
administrativas. 
15.3.2. No caso de aplicação de multa, conforme prevê o inciso II do art. 156 da lei federal nº 14.133, 
de 2021, serão observadas as situações relacionadas no Art. 19 da Lei Municipal nº. 639/2024, 
assegurado a ampla defesa. 
 
15.4. A aplicação das penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
16.1. Sistema de Registro de Preços – SRP: conjunto de procedimentos para registro formal de 
preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens e produtos para contratações 
futuras; 
16.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos 
participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento 
convocatório e propostas apresentadas; 



16.3. Órgão Gestor: órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução 
do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de 
Registro de Preços dele decorrente; 
16.4. Órgão Participante: órgão ou entidade que participe dos procedimentos iniciais do SRP e 
integra a Ata de Registro de Preços; 
16.5. Classificado, Detentor ou Beneficiário do Registro de Preços: licitante que, respeitando a 
ordem de classificação das propostas e após a assinatura da Ata de Registro de Preços, 
encontra-se apto a fornecer os produtos objeto desta licitação. 
16.6. Contratado: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de 
contrato com a Administração. 
 
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
17.1-As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre as interessadas, atendidos o interesse público e o da Administração, sem 
comprometimento da segurança da contratação. 
17.2 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da 
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua 
proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão. 
17.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
17.4 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
17.5 - A adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora e a homologação do certame 
não implicarão direito à contratação. 
17.6 - A contagem dos prazos estabelecidos neste Edital se dará em dias úteis, excluindo-se o dia 
do início e incluindo-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia 
de expediente normal na PREFEITURA, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 
17.7- O Prefeito Municipal de Balneário Rincão/SC, poderá revogar a presente licitação por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante 
provocação de terceiros, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
17.8 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do 
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 
17.9 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às proponentes 
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento. 
17.10 - No julgamento das etapas deste processo, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante registro em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, 
respeitadas as disposições da Lei Federal Nº. 14.133/2021 e Decretos Municipais Nº. 045 e 054/2023. 
17.11 - Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário anteriormente 
estabelecidos. 
17.12 - Quando houver suspeita de conluio entre os licitantes, má fé ou qualquer ilicitude, o 
Pregoeiro poderá adotar medidas que impeçam estas de prosperar, encaminhando relatório 
dos fatos ocorridos durante a sessão ao Prefeito Municipal, para que este adote as medidas 
cabíveis.  
17.13 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos com as demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
17.14 - Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições 
constantes nas Leis citadas no preâmbulo deste Edital. 
17.15 - Fazem parte integrante deste Edital: 
Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo II - Declaração Unificada; 
Anexo III- Declaração De Enquadramento ME e EPP; 
Anexo IV – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação;  
Anexo V – Modelo de Credenciamento; 
Anexo VI - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo VII – Modelo de proposta de preços. 
17.16. É de suma importância a leitura cuidadosa dos termos deste Edital de Licitação e, em 
casos de dúvidas, poderá ser solicitado pedido de esclarecimentos, de acordo com as normas 
e prazos estabelecidos neste ato convocatório. 
17.17. Ao Setor de Licitações e Contratos do Município de Balneário Rincão situada Avenida 
Leoberto Leal, 1071, Bairro Centro – Balneário Rincão/SC-CEP: 88828-000, com expediente das 
08:00 as 17:00 horas, atendendo pelos telefones: (48) 3468-7218 ou (48) 3468-7200. 
Balneário Rincão, 01 de agosto de 2024. 
 
 

________________________________________ 
JAIRO CELOY CUSTODIO 

PREFEITO MUNICIPAL 



 
 

ANEXO I  
EDITAL DE PREGÃO Nº. 103/PMBR/2024 

 

  
 MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO RINCÃO/SC 

TERMO DE REFERÊNCIA – TR 

 

Termo de Referência fundamentado no DFD nº. 221/2024 e seu Estudo Técnico. 
 

1. OBJETO GERAL 

 
Contratação de empresa do ramo pertinente para prestação de serviços de cessão de uso 
de softwares de gerenciamento de processos administrativos de licitações, incluindo serviços 
de implantação, migração de dados (configuração), treinamento, suporte técnico e 
manutenção, no Município de Balneario Rincão/SC. 
 

 

2. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 Registro de Preço x Termo Contratual  Outro 

 

3. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 

x DFD X Matriz de risco  Projeto Básico 

x ETP  Memorial Descritivo  Projeto Executivo 

x Planilha orçamentária  Anteprojeto  Outros 

 

4. NATUREZA DO OBJETO 

 Material de consumo  Equipamento/Material Permanente 

x Serviço continuado  Serviço não continuado 

 Obra  Serviço de engenharia 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

A solução adotada será a contratação de empresa do ramo pertinente para fornecimento 
de um Software de Gestão de Licitações para integrar a demanda de informatização para a 
gestão pública, integrando-se ao portal web já existente no município, consolidando 
informações e otimizando o gerenciamento e divulgação de dados especificamente de edital 
de licitação. 
 

 

DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 



 
ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNID. QUANT. VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

01 

CESSÃO DE USO DE SOFTWARE DE 

GERENCIAMENTO DE 

LICITAÇÕES/COMPRAS, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

MÊS 12 RS 1.200,00 RS 14.400,00 

02 
IMPLANTAÇÃO DE TREINAMENTO DO 

SOFTWARES GESTÃO DE 

LICITAÇÕES/COMPRAS. 

SERVIÇ

O 
1 RS 10.000,00 RS 10.000,00 

03 1 HORA TECNICA HORA 100 RS 210,00 RS 21.000,00 

                                                                                                                                                TOTAL                  R$ 45.400,00 

 
O sistema deverá possuir as seguintes funcionalidades: 
 
• Acesso restrito por usuário: o software deverá disponibilizar acesso ao sistema de 
divulgação de licitações através de um ambiente onde seja exigido usuário e senha, para 
que somente usuário autorizado possa realizar o cadastramento, alteração e consulta de 
downloads de licitações. 
•  Lançamento de licitações: o software deverá disponibilizar ambiente para usuários 
cadastrarem e armazenarem informações gerais sobre as licitações, como: 
a) Arquivo referente ao edital de licitação; 
b) Número do processo licitatório; 
c) Tipo do processo; 
d) Data de lançamento; 
e) Situação da licitação; 
f) Objeto da licitação; 
g) Período em que o edital estará disponível para consulta. 
• Ambiente de consulta de informações gerais de licitações: o software deverá permitir 
que através do site da Prefeitura qualquer interessado possa ter acesso às informações 
gerais sobre as licitações. 
 
• Download dos Editais de licitação: o software deverá permitir que os interessados se 
cadastrem e possam acessar cada edital lançado através de download do arquivo do 
edital, identificando: 
a) Quem realizou download; 
b) Quando o fez download; 
c) Quais arquivos do edital tiveram download realizado (apenas edital original ou 
documentos alterados). 
 
• Cadastro interessados para download de editais: o software poderá exigir caso o 
Município necessite, que no momento em que um interessado solicitar o download de um 
edital, este identifique-se através de: 
a) CPF ou CNPJ; 
b) Nome; 
c) Telefone; 
d) E-mail. 
 
• Lançamento de alterações de licitações: o software deverá permitir que o setor 
responsável pelas licitações possa lançar alterações em editais em período que estes 
estejam vigentes, informando: 
a) Motivo das alterações; 
b) Alteração realizada (de prazo, correção) 
c) Adição de novos arquivos, 
d) O software deverá manter o histórico de informações previamente lançadas, quando 
o edital se encontra vigente. Em casos onde a licitação não esteja vigente, ou seja, ainda 
não ocorreu lançamento, não há necessidade de armazenar histórico. 
 
• Informação aos interessados sobre alterações: Sempre que ocorrerem alterações em 
editais já lançados, todos os interessados que realizaram download, e que, portanto, estão 
cadastrados como interessados no edital em questão, o software deverá notificar através 
de e-mail, que ocorreram mudanças no edital e que estas podem ser consultadas fazendo 
download do edital online; 
 
• CADASTRO DE LICITAÇÕES: O software deverá possuir os seguintes campos: 
a) Licitação: 
b)  Nome da licitação. Exemplo.: Pregão 002/2016, Edital 003/2016, ou qualquer outra 
descrição que o responsável possa definir. 



c) Situação: Nesse campo será selecionada a situação da licitação, sendo que à medida 
que esta for atualizada, deve ser registrada uma atualização na licitação. As situações 
previstas são as seguintes: 
• Divulgada; 
• Em Andamento; 
• Encerrada; 
• Suspensa. 
d)  Modalidade: Trata especificamente o tipo de modalidade a que a licitação se 
refere. As modalidades de licitação poderão vir de um pré-cadastro fixo e são: 
• Chamada Pública; 
• Concorrência; 
• Concurso; 
• Credenciamento; 
• Dispensa; 
• Inexigibilidade; 
• Leilão; 
• Pregão. 
e) Ano: Deve receber o ano da licitação. Ex.: 2015, 2016, etc. 
f) Número: Número do edital, sendo reiniciado por ano e modalidade de licitação; 
g)  Objeto: Especificação do objeto do edital em questão. Exemplo: Aquisição de 
gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural para compor a 
Alimentação Escolar oferecida aos alunos matriculados na rede municipal de ensino 
(Creche, Pré-Escola, Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos - EJA) para 
cumprimento do Programa de Alimentação Escolar - PNAE, durante o ano letivo de 2016. 
h) Entidade: Nome da entidade a que se refere a licitação. Também pode vir de um pré-
cadastro. 
i) Arquivos: Anexar os arquivos que compõem o Edital. 
j) Data de lançamento: Data em que o edital se encontrará disponível para visualização 
e download. 
k) Data de estagnação: Data em que o edital deixará de aparecer na listagem geral de 
editais. 
l) Data do Edital: Data em que ocorrerá certame. 
m) Horário do Edital: Horário em que ocorrerá o certame. 
n) Data de Atualização: Data e hora em que ocorreu a atualização do edital (podem ser 
várias datas, uma para cada atualização realizada, sendo que a data e horário podem 
ser alimentados de forma automática). 
o)  Motivo da atualização: Motivo pelo qual foi necessário a modificação do edital. 
Deverá ser informado um motivo para cada Edital. 
p) Modificações: Descrição das modificações realizadas no Edital (Se não for muito 
trabalho, poderia identificar automaticamente o que foi mudado e preencher...). 
Obs.: A partir do momento em que o edital está visível para os interessados, todas as 
alterações devem ser comunicadas via e-mail para os interessados que já fizeram o 
download do edital, e, estando já cadastrados. 
 
• CONSULTA GERAL DE LICITAÇÕES: Deverá haver tabela contendo as licitações ativas e 
inativas, apresentando as informações pertinentes ao número do processo, do edital e o 
ano, objeto da licitação, modalidade licitatória, data de publicação, entidade licitante e 
o arquivo pdf. do edital licitatório, inclusive, mantendo disponível os dados para consulta 
mesmo após o encerramento do procedimento (biblioteca de licitações). 
 
• CADASTRO DE INTERESSADOS: Ao clicar em no link de um arquivo do edital para fazer 
download desse, caso o Município necessite o usuário poderá se identificar através dos 
seguintes campos: 
 
a. CPF ou CNPJ. O campo CPF/CNPJ servirá para identificar o interessado, informando e 
permitindo a atualização de suas informações, caso estas mudem 
b. Nome; 
c. Telefone; 
d. E-mail: O campo e-mail será utilizado para comunicar o interessado sobre qualquer 
atualização do edital. 
 
CONSULTA GERAL ADMINISTRATIVA DE LICITAÇÕES: 
 
1. A consulta de interessados permitirá que o administrador do sistema visualize o edital e 
caso o Município necessite, quem se interessou por ele. Pode ser utilizada uma consulta 
como a sugerida na visão geral de licitações para selecionar os editais, sendo 
apresentado como resultado o edital a mesma listagem existente ao clicar no grupo de 
editais e logo abaixo a lista de interessados com o nome, CPF/CNPJ, telefone e e-mail. 
2. Os sistemas de informações e programas serão mantidos em datacenter pertencente 
a empresa proponente ou de terceiros, devendo a empresa CONTRATADA fornecer/dispor 
de cópia semanal dos dados alocados no datacenter para a CONTRATANTE. 



3. A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar a atualização de versão de todos os 
módulos, sempre que necessário, para atendimento da legislação municipal, estadual ou 
federal, sem quaisquer ônus adicionais para o município, durante a vigência contratual. 
4.  A CONTRATADA deverá executar a manutenção legal e corretiva dos sistemas 
contratados, durante a execução do contrato, de acordo com as exigências a seguir: 
a. Manutenção corretiva: é aquela decorrente de problemas de funcionalidade 
detectados pelo usuário, ou seja, funcionamento em desacordo com o que foi 
especificado relativo a telas, regras de negócio, relatórios e integração, com prazo 
máximo de até 10 (dez) dias úteis para conclusão; 
b. Manutenção legal: em caso de mudança na legislação, entre outros, a qual deverá 
ser elaborada uma programação para atendimento às mudanças ocorridas, sem prejuízos 
à operação do sistema e à legislação, durante a vigência contratual. 
5. Todas as manutenções evolutivas e de solicitação exclusiva da CONTRATANTE, que 
impliquem inclusões de novas funções, telas ou relatórios, poderão ser desenvolvidas e 
pagas por hora técnica, mediante valores indicados pela proponente na proposta de 
preço, desde que exigido e autorizado pelo responsável pela gestão do contrato no 
município. 
6. O servidor na nuvem utilizado pela CONTRATADA (próprio ou subcontratado), deverá 
atender no mínimo os seguintes requisitos: 
a. Monitoramento técnico especializado no local, durante todos os dias do ano; 
b. Restrição de acesso aos servidores para pessoas não autorizadas; 
c. Capacidade elástica; 
d. Proteção contra malwares e ataques de negação de serviço; 
e. Tempo de atividade (uptime) mínimo de 98%. 
7. A CONTRATADA deverá garantir alta disponibilidade dos sistemas que fazem parte da 
solução, 24/7 (vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana), e em caso de exceções, 
aplicar políticas de gerenciamento de riscos e continuidade dos serviços com 
redundância de servidores (espelhos), aumento de capacidade de processamento e 
outros procedimentos que reduzam o tempo de interrupção dos serviços. 
8. A CONTRATADA deverá executar no mínimo as seguintes atividades: 
a. Backups de rotina do banco de dados, de no mínimo 06 (seis) em 06 (seis) horas. 
b.  Testes de qualidade (QA) antes de implementar atualizações e correções no 
ambiente do sistema utilizado pelo município. 
c. Garantir a atualização do sistema para versões mais seguras e otimizadas a que 
desenvolver no período de vigência contratual. 
d. Mitigação de erros, bugs e outras anormalidades que possam prejudicam o 
funcionamento do sistema. 
9.  O backup (cópia de segurança), deverá permitir recuperar totalmente as 
informações, no caso de alguma anomalia no seu funcionamento ou falha de segurança 
por algum outro meio. 
10. Os backups deverão ser fornecidos sempre que solicitado pela contratante. 
11.  Aplicar políticas de gerenciamento de riscos e continuidade dos serviços com 
redundância de servidores, aumento de capacidade de processamento e outros 
procedimentos que reduzam o tempo de interrupção dos serviços. 
12.  A plataforma deve possuir elasticidade virtualmente infinita de armazenamento de 
dados, que permita o dimensionado da estrutura de TI dedicada de acordo com a 
demanda de armazenamento. 
13.  Não serão admitidas soluções baseadas em máquinas virtuais estáticas, 
manualmente dinamizadas, e que não suportem picos de processamento bem como 
onerem a administração pública em médio e longo prazo com aumento de capacidade 
de processamento. 
14. A CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE, tão logo tomar conhecimento, 
sobre instabilidades, indisponibilidades e falhas no sistema. 
15. Em regra, manutenções que tornem o sistema inacessível, devem ser realizadas fora do 
horário comercial. 
16. As atualizações deverão ser disponibilizadas com sua instalação e configuração feitas 
pela CONTRATADA, garantindo a correto funcionamento do sistema. 
17. A empresa CONTRATADA responderá pelas perdas, reproduções indevidas e/ou 
adulterações que porventura venham a ocorrer nas informações do município, quando 
estas estiverem sob sua responsabilidade. 
18. O atendimento as solicitações de suporte devem ser providas presencialmente ou 
remotamente via telefone, e-mail, ferramenta de registro de chamados e chat, por 
técnico apto a prover o devido suporte a solução. 
19. Objetivos do suporte técnico: 
a. Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas; 
b. Sugerir e apoiar métodos e práticas visando a correta e adequada utilização dos 
módulos, possibilitando obter o máximo de aproveitamento de seus recursos; 
c.  Apoiar na análise e documentação de informações a respeito de mudanças na 
legislação municipal, estadual e federal, visando a adequada implementação destas nos 
sistemas; 



d.  Apoiar na análise e documentação de informações a respeito de mudanças ou 
melhorias nas metodologias de trabalho, visando a otimizada implementação destas nos 
sistemas. 
20. O serviço de suporte técnico operacional deve ser provido no mínimo de segunda à 
sexta-feira, das 08:00h (oito) às 12:00h (doze) e das 13:30h (treze e trinta) às 18:00h (dezoito). 
21. Os prazos de atendimento serão determinados em função do nível de severidade da 
ocorrência. O tempo de atendimento começa a contar a partir da abertura do chamado 
e deverá ser atendido de acordo com a tabela abaixo: 
a. Sistema inoperante: Até 03 horas; 
b. Problema ou dúvida, restringindo a operação do sistema: Até 12 horas; 
c. Problema ou dúvida, prejudicando a operação do sistema: Até 24 horas; 
d. Problema ou dúvida, que não afeta a operação do sistema: Até 48 horas. 
v) O sistema deverá ser baseado em plataforma 100% nativa para web. 
w) O sistema deve permitir o acesso de usuários através da internet com até 60 acessos 
simultâneos. 
x) Deverá permitir os usuários recuperarem a senha por meio de um formulário de "esqueci 
a senha", remetido ao e-mail cadastrado e confirmado. 
y) Deverá possuir interface gráfica. 
z) O sistema deverá ser integrado e com troca dinâmica de informações entre os 
módulos. 
aa) Prover efetivo controle de acesso ao sistema através do uso de senhas e/ou 
biometria. 
bb) Deverá possuir opção que permita o gerenciamento do sistema, no servidor de 
aplicações contendo, no mínimo: 
• Registro de cada acesso de cada usuário; 
• Controle de direitos ou permissões dos usuários; 
• Possibilidade de habilitar e desabilitar qualquer permissão de usuário. 
cc) Possuir recursos de auditoria para todos os recursos do sistema, permitindo identificar 
as operações realizadas (inserção, alteração), data, hora e minuto da alteração, usuário 
que alterou e os valores inseridos ou alterados, 
dd) Possibilitar a geração dos relatórios em impressoras laser e jato de tinta, arquivo para 
transporte ou publicação em tela. 
ee) Oferecer total segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às 
informações: 
• Não permitir o acesso ao banco de dados com ferramentas de terceiros utilizando o 
usuário e senha do sistema; 
• Não permitir a alteração de dados por outro meio que não seja o sistema ou suas 
ferramentas. 
ff) As atualizações deverão ser aplicadas a todos os usuários de forma automática. 
gg) O sistema deve ser acessível nas estações de trabalho em navegadores gratuitos, 
como Firefox (versão 54 ou superior) e Chrome (versão 57 ou superior). 
hh) O sistema deverá ser responsivo, sendo de fácil uso em Smartphones e Tablets. 
ii) O acesso ao sistema deverá ser realizado mediante conexões SSL, com Certificação 
Segura e Criptografada do Transporte das Informações - HTTPS. 
jj) O sistema deverá permitir a integração com os sistemas utilizados pela CONTRATANTE. 
 
Prova de Conceito: 
Após a adjudicação, a empresa vencedora deverá realizar, no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, uma prova de conceito presencial. Esta prova tem como objetivo testar e validar 
as funcionalidades do sistema. 
Critérios de Avaliação: Durante a prova de conceito, serão avaliadas: 

• Adequação técnica das soluções; 
• Capacidade de atender aos requisitos técnicos e operacionais especificados no edital; 
• Condições para Assinatura do Contrato: A prova de conceito deve ocorrer antes da 

assinatura do contrato e servirá como um critério decisivo para a seleção dos 
fornecedores. Caso as soluções propostas não atendam aos requisitos estabelecidos, os 
participantes serão desclassificados, assegurando que apenas as soluções mais aptas e 
eficientes avancem para a fase contratual final. 
Disposições Finais: As soluções aprovadas na prova de conceito garantirão a qualidade 
e a adequação dos serviços prestados, assegurando que a contratação atenda às 
necessidades e expectativas do contratante. 
Prazo de Execução: O prazo de execução dos serviços de implantação, migração de 
dados, treinamento, suporte técnico e manutenção será conforme estabelecido no 
contrato, contando a partir da assinatura do mesmo. 

 
 

 

 

 

 



6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Valor total da contratação: R$ 45.400,00 (Quarenta e Cinco Mil e Quatrocentos Reais). 

Fonte de Recurso: 
5000 

Dotação Orçamentária 
2008 3390.4001  

Complemento do Elemento: 
 (29)  

 

7. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

 
Atestado ou certidão, através de pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 
comprove a aptidão para o desempenho da atividade/serviço pertinente e compatível com 
o objeto licitado. 
 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Prazo de execução/entrega: 12 (doze) meses; 

Local de execução/entrega:  A combinar; 

Prazo de execução/entrega: 

 
O prazo de instalação, será de 15 (quinze) dias corridos 
contados da data de recebimento da ordem de 
fornecimento/serviço. 
 

Prazo para reposição do objeto 
em caso de irregularidade: 

Não se aplica; 

Prazo de vigência do contrato ou 
da ata de registro de preços: 

12 (doze) meses. 

Garantia e/ou condições de 
manutenção e assistência 
técnica: 

 
Executar a manutenção legal e corretiva dos sistemas 
contratados, durante a execução do contrato, de 
acordo com as exigências a seguir: 
e. Manutenção corretiva: é aquela decorrente de 
problemas de funcionalidade detectados pelo 
usuário, ou seja, funcionamento em desacordo com 
o que foi especificado relativo a telas, regras de 
negócio, relatórios e integração, com prazo máximo 
de até 10 (dez) dias úteis para conclusão; 
f. Manutenção legal: em caso de mudança na 
legislação, entre outros, a qual deverá ser elaborada 
uma programação para atendimento às mudanças 
ocorridas, sem prejuízos à operação do sistema e à 
legislação, durante a vigência contratual. 
22. Todas as manutenções evolutivas e de solicitação 
exclusiva da CONTRATANTE, que impliquem inclusões 
de novas funções, telas ou relatórios, poderão ser 
desenvolvidas e pagas por hora técnica, mediante 
valores indicados pela proponente na proposta de 
preço, desde que exigido e autorizado pelo 
responsável pela gestão do contrato no município. 

 

Obrigações da contratada: 

Constituem obrigações da CONTRATADA:  
 

• Executar os serviços de fornecimento do software de 
acordo com as especificações contidas neste Termo de 
Referência. 
• Pagar todos os tributos que incidam ou venham a 
incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos. 
• Manter durante a vigência do futuro contrato, as 
mesmas condições de habilitação exigidas na licitação; 
• Fornecer o software registrado, no preço, prazo e 
forma estipulados na proposta/lances. 
• Garantir que os softwares atendam aos padrões 
exigidos, no edital de licitação e seus anexos. 



• O retardamento na prestação dos serviços não 
justificado considerar-se-á como infração contratual; 
• Tomar todas as providências necessárias para a fiel 
execução do objeto em conformidade com as 
disposições deste Termo de Referência, prestando os 
serviços com eficiência, presteza e pontualidade e em 
conformidade com os prazos estabelecidos. 
• Indicar um representante para relacionar-se com a 
Prefeitura de Balneário Rincão como responsável pela 
execução do contrato, até que seja realizado o devido 
aceite dos softwares. 
• Providenciar a substituição de qualquer profissional 
envolvido na execução do  contrato, cuja conduta seja 
considerada indesejável pela fiscalização da 
contratante. 
• Fornecer suporte técnico durante o período de 
garantia, garantindo que o software esteja atualizado e 
funcionando conforme esperado, bem como fornecer 
atualizações de segurança e melhorias conforme 
disponibilizadas pelo fabricante. 
• Garantir que o software contratado esteja 
devidamente licenciado e em conformidade com as leis 
de propriedade intelectual e regulamentos aplicáveis. 
• Responsabilizar-se pelas despesas de quaisquer 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 
pessoal, prestação de garantia e quaisquer outros que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
 

Condições de pagamento e/ou 
medição: 

 
O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, após 
a data do “certifico” na nota fiscal, por meio de ordem 
bancária ou na tesouraria da Secretaria de 
Administração e Finanças do Município. 
 

Previsão de reajuste e revisão de 
preços: 

 
O contrato será reajustado a cada 12 (doze) meses, 
através do índice do INPC/IBGE, contados a partir do 
data do orçamento. 
 

 

9. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

A gestão e fiscalização seguirá o modelo pré-definido no Decreto Municipal nº. 003/2024. Será 
de competência do fiscal, receber e fiscalizar o objeto garantindo sua devida execução, bem 
como, será de responsabilidade do gestor, acionar os meios pertinentes, quando necessário, 
para garantir o recebimento de seus créditos, devendo comunicar a Autoridade Competente 
quando convir. 
 

Gestor da Contratação: Ivoir Vieira/Secretário de Administração e finanças 

Fiscal da Contratação: Aleixo Junior Ferreira Fernandes/Analista de TI /289 

Suplente do fiscal: Hugo Miguel Amaro Pimentel/Técnico de Informática/2459 

 

10. FORMA JULGAMENTO E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO  

Modalidade de Licitação: Pregão Presencial 

Tipo de objeto: Comum; 

Empreitada: Não se aplica; 

Critério de julgamento: Menor preço; 

Forma de julgamento: Menor Preço Global;  

Modo de disputa: Aberto.  



Intervalo de lances: 
Um por cento (1%). 
 

      Balneário Rincão/SC, 26/06/2024. 
 

_________________________________ 
   Aleixo Junior Ferreira Fernandes                      

Analista de TI 
________________________________ 

Hugo Miguel A. Pimentel           
Técnico de Informática
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ANEXO II 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 103/PMBR/2024 

 
 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:  
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
 
 
Para fins de participação no Edital de Pregão Presencial Nº. 103/PMBR/2024, declaramos para todos 
os fins de direito, que a nossa empresa: 
 
 
a) Não foi declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública, em 
qualquer de suas esferas, não havendo assim, fato superveniente impeditivo de habilitação da 
mesma, ciente da obrigatoriedade de comunicar ocorrências posteriores, bem como que não 
recebeu as penalidades de impedimento de licitar e contratar, nem foi declarada inidônea para 
licitar ou contratar, previstas no artigo 156, incisos III e IV da Lei 14.133/2021. 
 
b) Não possui empregados menores de dezoito anos em jornada noturna, ou em locais 
insalubres ou perigosos, não possui em seus quadros empregados menores de dezesseis anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, em atendimento do Inciso XXXIII do Artigo 7º 
da Constituição Federal de 1988; 
 
c) Não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa 
pública ou de sociedade de economia mista do ente licitante; 
 
d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 
e) Não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação deste edital, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista, conforme estabelece o inciso VI do art. 14 da Lei Federal Nº. 14.133/2021; 
 
f) Apresentou proposta econômica que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes. 
 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 
 
 

Data: _____ de _______________ de _______. 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO III 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 103/PMBR/2024 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - Decreto Municipal Nº. 003/2024 
 
 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:  
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
 
 
Para fins de participação no Edital de Pregão Presencial Nº. 103/PMBR/2024 e enquadramento como 
microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais, pessoa física, 
microempreendedores individuais ou sociedades cooperativas de consumo, declaramos para 
todos os fins de direito, que: 
 
a) Não celebramos contratos com a Administração Pública, no ano-calendário da realização 
desta licitação, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida, podendo 
receber o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado de que trata o Decreto Municipal Nº. 
003/2024; 
b) Não estamos inserida nas hipóteses previstas no § 4º. do art. 3º. da Lei Complementar Nº. 123 
de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 
 
 

 
Data: _____ de _______________ de _______. 

 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO IV  

ao edital de Pregão Presencial Nº. 103/PMBR/2024 
 

 
 

DECLARAÇÃO 
 

(Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação) 
 
 
 
Prezados Senhores, 
Empresa:________________________________________________________________________, inscrito no 
CGC/CNPJ nº ________________________________________ por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr(a)_____________________________________________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ________________________ e do CPF nº _____________________________, DECLARA, para 
fins do disposto no Edital de Pregão Presencial Nº. 103/PMBR/2024, que Atende Plenamente aos 
Requisitos de Habilitação. 
 
 

Datado aos _____ dias de _______________ de 2024. 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO V 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 103/PMBR/2024 

 
 

Credenciamento 
 
 
 

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a)________________________________________ 
____________________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade Nº.  
____________________________ e CPF sob Nº. ___________________________, a participar da Licitação 
instaurada pelo Município de Balneário Rincão, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, na qualidade 
de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa 
____________________________________________________, inscrita sob o CNPJ 
Nº.__________________________________________ bem como formular propostas/lances verbais, 
recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.  
 

 
__________________, em ____ de______de 2024. 

 
 
 
 

 
________________________________________________  

Carimbo e assinatura do credenciante. 
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ANEXO VI AO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 103/PMBR/2024 
ANEXO I - MINUTA DO CONTRATO, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 103/PMBR/2024 
 

                           MUNICIPIO DE BALNEARIO RINCÃO 
                           SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
 
 
CONTRATO Nº XX/PMBR/20XX 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE 
ENTRE SI FAZEM DE UM LADO O MUNICIPIO DE BALNEÁRIO 
RINCÃO E DE OUTRO LADO A EMPRESA XXXXXXXXXXX, 
NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 14.133 DE 1º DE ABRIL DE 
2021. 

 
PREÂMBULO 
 
1. CONTRATANTE: Município de Balneário Rincão, com sede na Avenida Leoberto Leal, 1071, Centro 
no Município de Balneário Rincão - SC, inscrito no CNPJ sob o Nº. 17.243.084/0001-97, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JAIRO CELOY CUSTODIO, Prefeito Municipal, portador da 
Cédula de Identidade N°. 1748277, expedida pelo SSP de SC, e inscrito no CPF sob o N°. 582.405.869-
53, denominada CONTRATANTE. 
 
2. CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXX no Município de 
XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº. XXXXXXXXXXXX, representada neste ato pelo Sr. XXXXXXXXXXXXX, 
(contato XXXXXX), doravante denominada Contratada. 
 
3. ADJUDICAÇÃO: O presente contrato decorre do Processo XXXXXX, modalidade: XXXXXXXXXX Nº. 
103/PMBR/2024, homologado em XX/XX/20XX, que passa a integrar este contrato 
independentemente de transcrição, juntamente com a proposta da Contratada. 
 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. O presente termo tem por objetivo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 
1.2. Os serviços, objeto deste termo, serão executados pela Contratada, em conformidade com o 
disposto no Termo de Referência (em anexo). 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO SUPORTE LEGAL 
 
2.1. O presente contrato será regido pela Lei Federal nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, Decretos 
Municipais nº. 002 e nº. 003 de 03 de janeiro de 2024. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 
gerais do direito. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES  
 
3.1. O Contratante obriga-se a: 
a) Fiscalizar amplamente os serviços executados pela Contratada, o que em nenhuma hipótese a 
eximirá das responsabilidades fixadas pelo Código Civil e Penal;  
b) Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do objeto deste instrumento contratual; 
c) Subsidiar, quando solicitado, a compreensão de elementos técnicos, se for o caso;  
d) Efetuar o pagamento à Contratada, após a entrega do objeto e da respectiva nota fiscal no 
setor competente, no prazo estabelecido no contrato; 
e) Conceder os reajustes, quando for o caso, nas condições previstas neste termo. 
f) Notificar e aplicar penalidades à Contratada, quando for o caso, resguardado o contraditório e 
a ampla defesa 
 
3.2. A Contratada obriga-se a: 
a) Prestar os serviços de acordo com as especificações contratadas responsabilizando-se por suas 
execuções; 
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b) Arcar com todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições fiscais e parafiscais, previdenciária, 
social e trabalhista, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer natureza, que sejam 
devidos em decorrência direta ou indireta do presente contrato; 
c) Manter durante a vigência deste contrato, as mesmas condições de habilitação exigidas na 
licitação; 
d) Executar o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta, edital e seus anexos; 
e) Registrar a carteira de trabalho e previdência social de todos os seus empregados, nos termos da 
legislação vigente; 
f) Orientar seus funcionários a serviço deste contrato para que conduzam os trabalhos de acordo 
com as normas técnicas adequadas, em estrita observância à legislação federal, estadual e 
municipal aplicáveis; 
g) Substituir, imediatamente, qualquer profissional cujo desempenho e conduta sejam considerados 
pelo Contratante como inconvenientes para o desempenho dos serviços; 
h) Executar o objeto contratado, parceladamente, de acordo com as necessidades do 
Contratante, dentro das especificações e quantitativos solicitados; 
i) Cumprir, durante toda a vigência do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas em outras normas específicas. 
j) Responsabilizar-se por danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo, ou de seus funcionários, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade sob alegação de acompanhamento e fiscalização do Contratante. 
k) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme artigo 125 da Lei Federal nº. 14.133/2021; 
l) Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto 
contratado, para os servidores do órgão ou entidade pública concedente e dos órgãos de controle 
interno e externo; 
m) Cumprir as demais exigências definidas no edital e seus anexos, em especial, no Termo de 
Referência. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS 
 
4.1. Os preços para a execução dos serviços deste contrato, são os apresentados na proposta 
contratada que totalizam o valor global de R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXX), entendido este 
como valor justo e suficiente para a total execução do objeto licitado: 
 
(TABELA DE ITENS E VALORES) 
 
4.2. É vedada à Contratada pleitear qualquer adicional de preços por faltas ou omissões que por 
ventura venham a ser constatadas em sua proposta ou, ainda, decorrentes das variações das 
quantidades previstas no artigo 125, da Lei Federal nº. 14.133/2021, sendo que neste caso a 
Contratada terá direito apenas aos valores proporcionais ao acréscimo, com base em sua proposta 
inicial. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
5.1. Os serviços serão aferidos considerando o prazo de início de que trata a Cláusula Sétima deste 
termo, e a frequência e a periodicidade de execução expressos do modelo de execução do objeto 
do Termo de Referência. 
 
5.2. O recebimento definitivo do objeto dar-se-á após satisfeitas as obrigações entre as partes, 
relativas a esta contratação, conforme parágrafo 1º, artigo 61 do Decreto Municipal nº. 003/2024. 
 
5.3. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, conforme estabelecido no Termo de 
Referência, após a data do “certifico” na nota fiscal, por meio de ordem bancária ou na tesouraria 
da Secretaria de Administração e Finanças do Município. 
5.3.1. Na nota fiscal deverá constar, necessariamente, as seguintes informações: 
a)  Número do Processo de Licitação, número da Solicitação de Fornecimento – SF e número do 
Contrato; 
b) Dados bancários: Banco, Agência e número da Conta-Corrente; 
c) Informação da retenção de imposto de Renda – IR, com base na Instrução Normativa RFB nº. 
1.234 de 2012 e Decreto Municipal nº. 117 de 2023;  
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5.4. Além do relatório de serviços e nota fiscal, a Contratada deverá comprovar sua regularidade 
fiscal e trabalhista. 
5.5. O prazo de pagamento previsto somente vencerá em dia de expediente da Secretaria de 
Administração e Finanças da Contratante, na cidade de Balneário Rincão/SC, postergando-se, em 
caso negativo, para o primeiro dia útil. 
5.6. A constatação de irregularidades pelo fiscal ou suplente deste contrato será procedida 
conforme reza o Decreto Municipal nº. 003 de 03 de janeiro de 2024. 
5.7. O Município não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a serviços com 
ausência total ou parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer 
cláusulas constantes deste contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  
6.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das dotações orçamentárias 
referentes ao exercício corrente: 2.008.3390 4001 – (29) Recurso 5000. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO  
 
7.1. Os serviços contratados deverão ser iniciados após o recebimento da Solicitação de 
Fornecimento, de acordo com o detalhamento do objeto constante no Termo de Referência. 
7.2. Este contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
7.3. A Contratada é obrigada a reparar ou corrigir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da falha de 
execução dos serviços. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA 
 
8.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por interesse público e conveniência administrativa, mediante 
instrumentalização de termos aditivos, observado o disposto no artigo 107 da Lei Federal nº. 
14.133/2021. 
8.2. Para prorrogação do prazo de vigência do contrato, a Contratada deverá garantir sua 
regularidade fiscal e trabalhista, bem como não estar inserida no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas – CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, sendo que tais 
comprovações deverão ser juntadas ao respectivo termo aditivo, indispensáveis para a 
manutenção do contrato. 
8.3. É vedado à Contratada, durante a vigência do contrato, contratar cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante 
ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
deste contrato. 
 
CLAUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES 
 
9.1. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente ou por acordo entre as partes, 
justificadamente, nos termos dos artigos 124 a 136 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
9.2. Os valores pactuados poderão ser reajustados, observado o intervalo mínimo de 1 (um) ano, 
com data-base vinculada à data do orçamento estimado, aplicando-se, o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor - INPC acumulados até o mês de aplicação do reajuste. 
9.3. Os valores iniciais do contrato poderão ser alterados para restabelecer o seu equilíbrio 
econômico-financeiro em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 
contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no contrato. 
9.3.1. Nas hipóteses de solicitação para reestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro, a 
Contratada deverá formalizar pedido com as devidas justificativas e comprovações, protocolando-
as no Setor de Protocolos do Município, sob pena de não conhecimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS E TRABALHISTAS 
 
10.1. Verificada, em qualquer tempo, a existência de débito proveniente do não-recolhimento das 
obrigações estabelecidas na alínea b, item 3.2, fica o Contratante desde já autorizado a suspender 
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os pagamentos devidos a Contratada, até que fique constatada a plena e total regularização de 
sua situação. 
 
10.2. A Contratada responderá a todas as ações trabalhistas que possam ocorrer em consequência 
da execução dos serviços contratados, os quais não importam em vinculação laboral entre o 
Contratante e o empregado envolvido, que mantém relação empregatícia com a Contratada 
empregadora na forma do disposto no artigo 2º da Consolidação das Leis do Trabalho. 
10.2.1. Caso haja condenação do Contratante, inclusive como responsável solidário, a Contratada 
reembolsar-lhe-á os valores pagos em decorrência da decisão judicial. 
10.2.2. Na hipótese de qualquer ação trabalhista proposta contra o Contratante pelos empregados 
da Contratada, esta deverá comparecer espontaneamente em juízo, reconhecendo sua 
verdadeira condição de empregadora e substituir o Contratante no processo até a sentença final, 
respondendo pelo ônus diretos e/ou indiretos de eventual condenação. Esta responsabilidade não 
cessa após o término ou rescisão deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. A Contratada será responsabilizada administrativamente, nos termos do art. 155 da Lei Federal 
nº. 14.133/2021, pelas infrações previstas no Edital nº. 103/PMBR/2024, que, independente de sua 
transcrição, é parte integrante deste contrato, também respondendo pela inexecução total ou 
parcial. 
 
11.2. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, serão aplicadas pela autoridade máxima do Município. 
 
11.3. O processo administrativo para aplicação das penalidades previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021, 
seguirá o rito do Capítulo IV da Lei Municipal nº. 639/2024, instaurado por comissão específica, conforme 
provocação. 
11.3.1. Após concluído o processo administrativo, a comissão processante encaminhará seu relatório e 
parecer conclusivo à autoridade máxima para decisão final, à necessária homologação e às devidas 
providências administrativas, tal como o registro de penalidades e cobrança de multas. 
11.3.2. À aplicação das penalidades descritas no art. 156, Lei Federal nº 14.133, de 2021, dever-se-á ser 
levado em consideração as circunstâncias e peculiaridades do caso concreto, natureza e a gravidade 
da infração cometida e eventuais danos à Administração, conforme §1º do mesmo diploma, sempre 
assegurada a ampla defesa. 
11.3.3. No caso de aplicação de multa, conforme prevê o inciso II do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021, será observado ao regulamento do art. 19 da Lei Municipal nº. 639/2024, de acordo com o 
caso concreto e suas gradações, a serem apuradas no processo administrativo, assegurada a ampla 
defesa, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) 
do valor do contrato licitado, ou instrumento equivalente. 
 
11.4. A aplicação das penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
12.1. O presente contrato poderá ser extinto nas hipóteses transcritas no artigo 137 da Lei Federal 
nº. 14.133/2021, sendo que sua extinção deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
12.2. A extinção do contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Contratante; 
c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 
12.2.1. A extinção determinada por ato unilateral da Contratante e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo no respectivo processo. 
12.2.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Contratante, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a devolução 
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da garantir, pagamento pelos serviços executados até a data da extinção e custeio de possível 
desmobilização. 
12.2.3. A extinção determinada por ato unilateral da Contratante poderá acarretar na execução 
da garantia do contrato, assunção do objeto no local e estado em que se encontra e a ocupação 
e utilização das instalações, equipamentos e afins, sem prejuízo das sanções previstas na 
legislação. 
 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
 
13.1. Os casos omissos serão regulados pela legislação em vigor, o direito e a jurisprudência, 
especialmente pela Lei Federal nº. 14.133/2023 e pelas demais legislações citadas na Cláusula 
Segunda do presente termo. 
 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
14.1. O Gestor deste contrato será o Sr. XXXXXXXX, ocupante do cargo de XXXXXXX. O Fiscal será o 
Sr. XXXXXXXX, ocupante do cargo de XXXXXXX e seu suplente será o Sr. XXXXXXXX, ocupante do 
cargo de XXXXXXX, os quais poderão ser substituídos apenas com a autorização e designação da 
autoridade máxima, sendo que a substituição deverá ser formalizada por meio de apostilamento. 
14.2. O fiscal e seu suplente são agentes públicos designados para acompanhar e fiscalizar o 
recebimento ou execução do objeto contratado, conforme atribuições relacionadas no artigo 11 
do Decreto Municipal nº. 003/2024. 
14.3. O gestor e seu suplente desempenharão a função, nos termos do artigo 8º. do Decreto 
Municipal nº. 003/2024, com o objetivo de aferir o cumprimento dos resultados previstos pela 
Administração por meio do objeto contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Elegem as partes contratadas o Foro da Comarca de Içara, para dirimir todas e quaisquer 
questões oriundas deste instrumento, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.  
As partes assinam o presente por seus representantes legais em 02 (dois) vias de igual teor e forma, 
que será divulgado e mantido à disposição do público no Portal Nacional de Contatações Públicas 
- PNCP, na presença de duas testemunhas idôneas. 
 

Balneário Rincão, XX de XXXX de 20XX. 
 
 

MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO RINCÃO CONTRATADA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXX 

Prefeito Municipal XXXXXXXXXXXXXX 

 

 

1ª TESTEMUNHA 2ª TESTEMUNHA 
XXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Fiscal do Contrato  
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ANEXO VII 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 103/PMBR/2024 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias nossa proposta de preços, 
acatando todas as estipulações consignadas no edital de licitação Pregão Presencial N°. 
103/PMBR/2024 e seus anexos, conforme abaixo: 
 
EMPRESA: 
ENDEREÇO:                                                                                   TEL.: 
CIDADE:                                                                                         INSC. MUNIC.: 
CNPJ:                                                                                             INSC. EST.: 
UF: 

 
Nº 

item 
Especificação do equipamento Quant. UNID Marca Preço 

unitário 
R$ 

Preço total 
R$ 

01 (Descrição do produto ofertado)       
02       

       
       

 
Valor Global Total :..............................................................R$ XXXXXX 

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 
Garantia: 
 
Complementação: 
 
1) Nos preços propostos já estão incluídas todas as despesas com frete/transporte, seguro, bem 
como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,  
deslocamentos de pessoal, materiais e equipamentos necessários para fornecimento / entrega  e 
instalação do equipamento,  garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o 
objeto contratado. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: _________________(no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data-limite 
para a entrega das propostas). 
 

LOCAL e DATA: 
 

NOME – CPF E ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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